
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2090479 - TO (2023/0280840-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LOJAS RENNER S.A. E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : JULIO CESAR GOULART LANES - DF029745

ANE STRECK SILVEIRA - RS066441
DANILO ANDRADE MAIA - TO007038

AGRAVADO : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : KLÉDSON DE MOURA LIMA - TO004111
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 1.022 E 927 DO CPC/2015. ALEGAÇÃO GENÉRICA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE. ART. 
150 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. ALCANCE DE TESE FIRMADA PELO 
STF. NECESSIDADE DE EXAME DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL COMPETÊNCIA 
DA SUPREMA CORTE. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A arguição de ofensa aos arts. 927 e 1.022 do CPC/2015, sem demonstração 
efetiva da contrariedade, acarreta a incidência, ao recurso especial, aplicação por 
analogia, do entendimento da Súmula 284, do Colendo Supremo Tribunal Federal. 
III – A tese defendida pela ora Agravante sobre a Corte estadual não ter observado as 
decisões exaradas pelo Supremo Tribunal Federal nos julgamentos da repercussão 
geral do Tema n. 1.094 e da ADI 5.469, demanda interpretação de matéria 
constitucional, revelando-se incabível de ser examinada em recurso especial. 
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 1.022 E 927 DO CPC/2015. ALEGAÇÃO GENÉRICA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE. ART. 
150 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. ALCANCE DE TESE FIRMADA PELO 
STF. NECESSIDADE DE EXAME DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL COMPETÊNCIA 
DA SUPREMA CORTE. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A arguição de ofensa aos arts. 927 e 1.022 do CPC/2015, sem demonstração 
efetiva da contrariedade, acarreta a incidência, ao recurso especial, aplicação por 
analogia, do entendimento da Súmula 284, do Colendo Supremo Tribunal Federal. 
III – A tese defendida pela ora Agravante sobre a Corte estadual não ter observado as 
decisões exaradas pelo Supremo Tribunal Federal nos julgamentos da repercussão 
geral do Tema n. 1.094 e da ADI 5.469, demanda interpretação de matéria 
constitucional, revelando-se incabível de ser examinada em recurso especial. 
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por LOJAS RENNER S.A. E 
FILIAL(IS) contra a decisão monocrática de minha lavra que não conheceu do Recurso 
Especial, fundamentada na: i. incidência, por analogia, da Súmula n. 284, do Supremo 
Tribunal Federal; e ii. incompetência desta Corte para analisar matéria eminentemente 
constitucional.  
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Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 771/777e):
 
Como fundamento de não conhecimento do Recurso Especial, foi utilizada a 
Súmula 284/STF, por entender que não teria sido impugnado com precisão 
o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça, com relação ao art. 1.022 e art. 
927, inciso I e inciso III.
Todavia, conforme já exposto nos tópicos precedentes, o Recurso Especial 
foi suficientemente fundamentado, e apontou um a um os dispositivos 
infraconstitucionais tidos por violados, bem como os termos do acórdão 
recorrido que violaram os referidos dispositivos legais.
Acaso este douto Superior Tribunal de Justiça entenda que existem 
fundamentos no acórdão proferido pela Corte local que não foram rebatidos 
pelo Recurso Especial, devem ser demonstrados quais foram os pontos não 
impugnados, a fim de garantir a segurança jurídica e o direito à defesa da 
Agravante.
(...)
Ora, a aplicação do art. 927, incisos I e III do CPC está em todo o recurso 
da Agravante, uma vez que, como já exposto, a observância do resultado de 
julgamento dos precedentes do STF acima indicados, notadamente, a 
conclusão de que somente a partir da produção de efeitos de novel 
legislação complementar é que a cobrança do DIFAL pode validamente ser 
instituída.
(...)
Fato é que há legislação infraconstitucional que expressamente determina a 
observância do princípio da anterioridade à cobrança do DIFAL. Trata-se do 
art. 3º da LC 190/2022, o qual determina:
(...)
Assim, ao afastar a aplicação da anterioridade à espécie, em que pese a 
existência de artigo de lei complementar federal que determina diretamente 
a aplicação do princípio ao DIFAL, se verifica claramente que é cabível o 
Recurso Especial interposto, com base no art. 105, III, “a”, da CF/88.

 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 787/792e. 
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não obstante as alegações apresentadas pela Agravante, os argumentos 
das razões do Agravo são nitidamente insuficientes para rever a decisão agravada, que 
merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

 
- Da omissão e da contradição, suposta ofensa ao art. 1.022, I e II, do 
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CPC/15 
 
Alega a Agravante que o recurso especial está suficientemente 

fundamentado, com a devida impugnação dos argumentos elaborados pela Corte de 
origem. 

Diferentemente do alegado, o recurso cingiu-se a apresentar argumentos 
genéricos, não demonstrando qual seria os pontos omisso e contraditório/obscuro do 
acórdão combatido, ou sua importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai, por 
analogia, o óbice da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal. 

Nessa esteira: 
 

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS, DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5/STJ E 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. FIXAÇÃO 
EQUITATIVA. IMPOSSIBILIDADE. PROVIMENTO NEGADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que é alegada a 
ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de forma genérica, sem a 
indicação específica dos pontos sobre os quais o julgador deveria ter-se 
manifestado, o que inviabiliza a compreensão da controvérsia. Incide no 
caso em questão, assim, o óbice previsto na Súmula 284 do Supremo 
Tribunal Federal, por analogia.
2. O Tribunal de origem, ao analisar a matéria, interpretou o contrato e seu 
aditamento, chegando à conclusão de que é devido pela parte agravante o 
valor cobrado, em razão do estabelecido no termo aditivo do contrato. A 
inversão do julgado, tal como requerido, demandaria necessariamente o 
revolvimento do mesmo conjunto fático-probatório, o que é inviável na 
instância especial ante o óbice da Súmula 5 do STJ, que preceitua "a 
simples interpretação de cláusula contratual não enseja recurso especial", e 
da Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial".
3. Os honorários advocatícios foram arbitrados em conformidade com a 
jurisprudência firmada nesta Corte, em especial quanto ao contido no Tema 
1.076/STJ e com base nos critérios do art. 85, §§ 2º e 3º, I, do CPC, sendo, 
assim, impossível a sua redução.
4 . Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.642.175/AP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO POR 
VIOLADO. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA HIPÓTESE DE CABIMENTO DO 
RECURSO. VÍCIO NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284 DO STF. 
PRECEDENTES. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS.
1. Os Embargos de Declaração não podem ser conhecidos, pois a parte 
recorrente não indicou especificamente quais artigos e incisos teriam sido 
contrariados, nem mesmo mencionou se se trata de omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, "o recurso especial não é um menu 
onde a parte recorrente coloca à disposição do julgador diversos 
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dispositivos legais para que esse escolha, a seu juízo, qual deles tenha 
sofrido violação. Compete à parte recorrente indicar de forma clara e precisa 
qual o dispositivo legal (artigo, parágrafo, inciso, alínea) que entende ter 
sofrido violação, sob pena de, não o fazendo, ver negado seguimento ao 
seu apelo extremo em virtude da incidência, por analogia, da Súmula 
284/STF" (STJ, AgRg no AREsp 583.401/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, DJe de 25.3.2015, grifei).
3. A indicação genérica do artigo de lei que teria sido contrariado, quando 
ele contém desdobramentos em parágrafos, incisos ou alíneas, caracteriza 
defeito na fundamentação do recurso. No caso dos autos, embora a parte 
recorrente indique violação ao art. 1.022 do CPC/15, não especificou o 
inciso pelo qual interpôs os Aclaratórios. Dessa forma, incide a Súmula 284 
do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.". 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.891.310/SP, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe de 24.3.2022; AgInt no AREsp 1.766.826/RS, 
Rel. Ministro Manoel Erhardt - Des. Convocado do TRF-5ª Região -, 
Primeira Turma, DJe 30.4.2021; e AgInt nos EDcl no REsp 1.861.453/RS, 
Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 18.3.2022.
4. Ademais, a título de obiter dictum, verifica-se que o acórdão recorrido 
manifestou-se acerca da não aplicação da Lei 14.230/21 ao presente feito, 
nos seguintes termos (fl. 1.764, e-STJ): "Não há que se falar na aplicação, 
ao presente feito, do Tema 1.199/STF, o qual decidiu acerca da 
retroatividade da alterações promovidas pela Lei 14.230/2021 na Lei 
8.429/1992. Esta Corte Superior possui o entendimento de que 'não tendo o 
recurso ultrapassado o juízo de admissibilidade, não pode a matéria de 
mérito ser objeto de exame, mesmo que a controvérsia seja objeto de 
Recurso Repetitivo' (AgInt no REsp 1.814.371/SP, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 11/09/2020, grifei). No caso dos autos, o 
Recurso Especial, monocraticamente, não foi conhecido, e a referida 
decisão está sendo mantida no presente Agravo Interno."
5. Embargos de Declaração não conhecidos.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.940.076/PE, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 21/9/2023.)

 
- Da violação ao art. 927 do CPC/15

 
Aduz a Agravante que a Corte estadual não observou as decisões exaradas 

pelo Supremo Tribunal Federal nos julgamentos da repercussão geral do Tema n. 
1.094 e da ADI 5.469. 

No entanto, o acórdão recorrido faz menção expressa aos dois precedentes, 
aplicando as teses ao caso presente, como demonstra o trecho seguinte (fl. 445e): "Por 
sua vez, menciono que seguindo a tese firmada pelo STF, inclusive no Tema 1094 da 
Repercussão Geral, seria possível admitir que asl eis estaduais editadas antes da 
publicação da Lei Complementar nº 190/2022 seriam válidas (Lei Estadual nº 
3.019/2015, que altera o Código Tributário Estadual do Tocantins para regulamentar o 
DIFAL), mas produziriam efeitos a partir da vigência da lei complementar. Isso, por 
certo, se o conteúdo das leis estaduais estiver alinhado com o disposto na lei 
complementar". 

Nesse caso, verifica-se ausência de demonstração precisa de como a 
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contrariedade ao dispositivo do Código de Processo Civil teria ocorrido, limitando-se a 
parte em apontá-la de forma vaga, o que impede o conhecimento do recurso. 

Desse modo, em consonância com o entendimento desta Corte, nos casos 
em que a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem 
demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, a 
orientação contida na Súmula 284 do Colendo Supremo Tribunal Federal, segundo a 
qual: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse diapasão: 
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 833, IV, DO CPC/2015. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA N. 284/STF. IMPENHORABILIDADE. ESSENCIALIDADE DO 
VEÍCULO PARA O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE LABORATIVA DO 
AGRAVANTE NÃO RECONHECIDA PELA CORTE DE ORIGEM A 
PARTIR DO EXAME DE ELEMENTOS FÁTICOS. REVISÃO. SÚMULA N. 
7/STJ. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - Em consonância com o entendimento desta Corte, nos casos em que a 
arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem 
demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por 
analogia, o entendimento da Súmula 284, do Colendo Supremo Tribunal 
Federal
III - Rever o posicionamento do tribunal de origem acerca da não 
comprovação da essencialidade do veículo em tela para o exercício da 
atividade laborativa do ora Agravante, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal de reconhecer a impenhorabilidade do bem questionado, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta 
Corte
IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.233.063/SP, de minha relatoria, Primeira Turma, 
julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023 - destaquei)
 
PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INVERSÃO DO ÔNUS 
DA PROVA. REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. CARACTERIZAÇÃO DO 
DANO. INEXISTÊNCIA DE NEXO CAUSAL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. DECISÃO MANTIDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CONDENAÇÃO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO INTERNO PROVIDO EM 
PARTE.
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1. Inadmissível o recurso especial cujo debate envolva dilação probatória 
fundamentada no contexto fático dos autos. Neste quadro, é inviável 
analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar as 
premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido para o 
reconhecimento do dever de indenizar em virtude da caracterização do 
dano ambiental, em razão da incidência do enunciado da Súmula 7 do STJ.
2. Impossibilidade de conhecimento do recurso especial em relação à 
alegada inexistência de nexo causal para caracterização do dano, 
formulada de forma genérica, sem indicação de dispositivos legais a 
fundamentar a pretensão. Dessa forma, em razão da deficiente 
fundamentação recursal no ponto, incide a Súmula 284 do STF.
3. Merece provimento em parte o agravo interno para afastar a condenação 
em honorários, porque, na linha da iterativa jurisprudência desta Corte, em 
razão da aplicação do princípio da simetria, não é cabível a condenação do 
réu da ação civil pública ao pagamento de honorários advocatícios. 
Precedentes.
4. Agravo interno parcialmente provido.
(AgInt no AREsp n. 2.048.954/PA, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 21/9/2023 - 
destaquei)

 
- Do fundamento constitucional do acórdão recorrido

 
 Aponta a Agravante que a legislação infraconstitucional expressamente 

determina a observância do princípio da anterioridade à cobrança do DIFAL, em seu 
art. 3º da LC 190/2022, o que possibilita a interposição do recurso especial. Assim, não 
faria sentido falar em usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal. 

No entanto, compulsando os autos, verifica-se, claramente, que a 
controvérsia foi resolvida a partir da interpretação do conteúdo do art. 150 da 
Constituição da República (fls. 445/447e): 
 

Por sua vez, menciono que seguindo a tese firmada pelo STF, inclusive no 
Tema 1094 da Repercussão Geral, seria possível admitir que as leis 
estaduais editadas antes da publicação da Lei Complementar nº 190/2022 
seriam válidas (Lei Estadual nº 3.019/2015, que altera o Código Tributário 
Estadual do Tocantins para regulamentar o DIFAL ), mas produziriam 
efeitos a partir da vigência da lei complementar. Isso, por certo, se o 
conteúdo das leis estaduais estiver alinhado com o disposto na lei 
complementar.
Todavia, não é claro que, ao julgar o caso do DIFAL, o STF seguiu o 
precedente anterior. Mais do que isso: a própria Lei Complementar nº 
190/2022 determinou, em seu art. 3º, que “[e]sta Lei Complementar entra 
em vigor na data de sua publicação, observado, quanto à produção de 
efeitos, o disposto na alínea “c” do inciso III do caput do art. 150 da 
Constituição Federal”. Desse modo, ao fazer remissão à anterioridade 
nonagesimal, necessariamente qualquer cobrança do DIFAL só poderá ser 
realizada a partir de 05/04/2022.
Por outro vértice, sabe-se que o princípio da anterioridade anual tem 
aplicação obrigatória quando, na Lei, houver a instituição ou a majoração de 
tributo. Porém, a Lei Complementar nº 190/2022 estabeleceu normas gerais 
e não instituiu ou majorou tributo. Desta forma, não se mostra possível à 
postergação da cobrança do DIFAL para o exercício de 2023, não se 

Documento eletrônico VDA39916484 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 07/02/2024 14:23:11
Código de Controle do Documento: 0bfbded3-df31-4d4c-b605-4d1f7faafcc1



constatando a alegada violação aos princípios da anterioridade anual. Neste 
sentido:
(...)
Consigno também que no exame das medidas cautelares requeridas nos 
autos das ADI's de n.ºs 7066, 7070 e 7078 - ajuizadas perante o Supremo 
Tribunal Federal justamente para se questionar a aplicação da LC 
n.º 190/2022 no ano de 2022 - o Ministro Alexandre de Morais destacou 
que, em princípio, não há qualquer necessidade de observância do princípio 
da anterioridade anual para a regular cobrança, pelos Estados, do DIFAL-
ICMS em relação aos fatos geradores ocorridos em 2022, assim se 
pronunciando:

 
O recurso especial possui fundamentação vinculada, destinando-se a 

garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, não constituindo, 
portanto, instrumento processual destinado a examinar a questão constitucional, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o 
art. 102, III, da Carta Magna.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DIFAL-ICMS. DISCUSSÃO SOBRE A 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE NO ÂMBITO DA LEI 
COMPLEMENTAR N. 190/2022. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO 
STF. QUESTÃO DECIDIDA NA ORIGEM COM ENFOQUE 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.
1. O presente feito discute a aplicação do princípio da anterioridade no 
âmbito da Lei Complementar n. 190/2022, editada para viabilizar a cobrança 
do DIFAL-ICMS.
2. Seja em razão da incidência da Súmula n. 284 do STJ, seja em razão do 
cunho eminentemente constitucional da controvérsia relativa à aplicação da 
anterioridade anual prevista no art. 150, III, "b", da Constituição Federal, 
seja em razão da impossibilidade de interpretação do quanto decidido pelo 
STF no RE 1.287.019 (Tema 1.093 da repercussão geral), não é possível a 
esta Corte, em sede de recurso especial, infirmar o acórdão recorrido, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal no âmbito 
do recurso extraordinário.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.313.173/RS, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO 
CONSTITUCIONAL. EXAME. INVIABILIDADE.
1. Conforme o art. 105, III, da CF/1988, o recurso especial não serve à 
pretensão de revisão de acórdão cuja conclusão se apoia em 
fundamentação constitucional (princípios da anterioridade tributária, da 
isonomia e da segurança jurídica)
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.927.395/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 29/11/2021, DJe de 17/12/2021.)

 
- Da multa
 
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

Documento eletrônico VDA39916484 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 07/02/2024 14:23:11
Código de Controle do Documento: 0bfbded3-df31-4d4c-b605-4d1f7faafcc1



desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.090.479 / TO
Número Registro: 2023/0280840-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00028369820228272700 00031981320228272729 31981320228272729

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LOJAS RENNER S.A. E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : ANE STRECK SILVEIRA - RS066441

JULIO CESAR GOULART LANES - DF029745
DANILO ANDRADE MAIA - TO007038

RECORRIDO : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : KLÉDSON DE MOURA LIMA - TO004111

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LOJAS RENNER S.A. E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : JULIO CESAR GOULART LANES - DF029745

ANE STRECK SILVEIRA - RS066441
DANILO ANDRADE MAIA - TO007038

AGRAVADO : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : KLÉDSON DE MOURA LIMA - TO004111

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 29 de fevereiro de 2024
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